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Periodo de apuracéo; 01/04/2011 a 30/06/2011

RESSARCIMENTO. COMPENSACAO. DECADENCIA. VERIFICACAO
DA BASE DE CALCULO.

Visando apurar a certeza e liquidez do direito creditorio invocado em pedido de
ressarcimento ou declaracdo de compensacao, € cabivel averiguar a base de
calculo do tributo, ainda que isso implique em verificar fatos ocorridos ha mais
de cinco anos, respeitado apenas o prazo de homologacdo tacita da
compensagdo. Esse procedimento ndo se submete ao prazo decadencial do
direito de constituicdo do crédito tributario mediante lancamento ex officio.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
(IP1)

COMPENSACAO. DIREITO CREDITORIO INDEFERIDO. NAO
HOMOLOGACAO

A permissdo para a compensacdo de débitos tributarios somente se da com
créditos liquidos e certos, conforme art. 170 do CTN. Uma vez indeferido o
direito creditério indicado para compensar os débitos objeto das DCOMP em
analise, cabe a sua ndo homologacéo, ainda que parcial.

SUSPENSAO. ART. 29 DA LEI N° 10.637/2002. OPERACOES DE
REVENDA. AUSENCIA DE INDUSTRIALIZACAO.

A suspensdo do IPI nas vendas de insumos prevista no artigo 29 da Lei n°
10.637/2002 ¢ aplicavel somente para as saidas do “estabelecimento industrial”
e observados os demais requisitos estabelecidos.

RESSARCIMENTO. CREDITOS DE IPI EM DEVOI:UQAO E RETORNO
DE PRODUTOS TRIBUTADOS. FALTA DE PREVISAO LEGAL.

Por falta de previsdo legal, ndo sdo passiveis de ressarcimento os créditos
basicos de IPI escriturados em razdo de devolucdo de vendas de produtos
tributados, podendo apenas compor o saldo credor de IPI para dedugéo, ao final
do periodo de apuracéo, do saldo do imposto a pagar, conforme regra geral da
n&o cumulatividade do IPI.

RESSARCIMENTO. CREDITOS DE IPI EM COMPRAS PARA REVENDA.
FALTA DE PREVISAO LEGAL.
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 RESSARCIMENTO. COMPENSAÇÃO. DECADÊNCIA. VERIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. 
 Visando apurar a certeza e liquidez do direito creditório invocado em pedido de ressarcimento ou declaração de compensação, é cabível averiguar a base de cálculo do tributo, ainda que isso implique em verificar fatos ocorridos há mais de cinco anos, respeitado apenas o prazo de homologação tácita da compensação. Esse procedimento não se submete ao prazo decadencial do direito de constituição do crédito tributário mediante lançamento ex officio.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
 COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO INDEFERIDO. NÃO HOMOLOGAÇÃO
 A permissão para a compensação de débitos tributários somente se dá com créditos líquidos e certos, conforme art. 170 do CTN. Uma vez indeferido o direito creditório indicado para compensar os débitos objeto das DCOMP em análise, cabe a sua não homologação, ainda que parcial.
 SUSPENSÃO. ART. 29 DA LEI Nº 10.637/2002. OPERAÇÕES DE REVENDA. AUSÊNCIA DE INDUSTRIALIZAÇÃO. 
 A suspensão do IPI nas vendas de insumos prevista no artigo 29 da Lei nº 10.637/2002 é aplicável somente para as saídas do �estabelecimento industrial� e observados os demais requisitos estabelecidos. 
 RESSARCIMENTO. CRÉDITOS DE IPI EM DEVOLUÇÃO E RETORNO DE PRODUTOS TRIBUTADOS. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
 Por falta de previsão legal, não são passíveis de ressarcimento os créditos básicos de IPI escriturados em razão de devolução de vendas de produtos tributados, podendo apenas compor o saldo credor de IPI para dedução, ao final do período de apuração, do saldo do imposto a pagar, conforme regra geral da não cumulatividade do IPI.
 RESSARCIMENTO. CRÉDITOS DE IPI EM COMPRAS PARA REVENDA. FALTA DE PREVISÃO LEGAL.
 O art. 11 da Lei n° 9.779/99 é taxativo em atribuir o direito ao ressarcimento do saldo credor do IPI apurado na escrita fiscal às operações decorrentes da industrialização e não da revenda de produtos.
 IPI. VALOR TRIBUTÁVEL MÍNIMO. 
 Não compete ao CARF afastar a aplicação de norma legal vigente. As normas que dispõe quanto ao Valor Tributável Mínimo, na apuração do IPI, tem presunção de legitimidade que não pode ser afastada nessa seara.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, por maioria de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário, vencidos os conselheiros Pedro Rinaldi de Oliveira Lima e Mateus Soares de Oliveira, que davam provimento parcial ao Recurso Voluntário. A conselheira Tatiana Josefovicz Belisário acompanhou o relator em menor extensão, apenas quanto ao reconhecimento da suspensão do IPI. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Ricardo Sierra Fernandes. O conselheiro Ricardo Rocha de Holanda Coutinho votou na reunião de junho de 2023. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhe aplicado o decidido no Acórdão nº 3201-010.722, de 25 de julho de 2023, prolatado no julgamento do processo 10880.957954/2013-12, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
 (documento assinado digitalmente)
 Hélcio Lafeta Reis � Presidente Redator
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Ana Paula Pedrosa Giglio, Marcio Robson Costa, Tatiana Josefovicz Belisario, Mateus Soares de Oliveira, Ricardo Rocha de Holanda Coutinho, Hélcio Lafeta Reis (Presidente).
 
  O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 47, §§ 1º, 2º e 3º, Anexo II, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
O presente julgamento tem como objeto Recurso Voluntário apresentado em face da decisão de primeira instância administrativa fiscal, que julgou parcialmente procedente a Manifestação de Inconformidade apresentada e manteve em parte o Despacho Decisório constante nos autos.
Trata-se de Declaração de Compensação, PER/DCOMP, com pedido de ressarcimento de saldo credor de IPI, utilizado na compensação de débitos próprios.
A Delegacia de origem emitiu Despacho Decisório reconhecendo parte do valor de créditos solicitados, sendo que este não foi suficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo.
Cientificado do Despacho Decisório, o interessado apresentou Manifestação de Inconformidade alegando, em síntese, que não ocorreu o lançamento de ofício dos débitos apurados, sendo cabível a nulidade a parte do despacho decisório a estes relacionada. 
A mencionada decisão de primeira instância, proferida no âmbito da DRJ, foi publicada com a seguinte ementa:

�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
APURAÇÃO DO SALDO CREDOR RESSARCÍVEL. EFEITOS.
A recomposição do saldo credor, para efeito de ressarcimento, deve levar em conta o saldo inicial mais antigo demonstrado pelo contribuinte nos diversos processos em que requer ressarcimento de créditos de IPI, as glosas validamente efetuadas pela Fiscalização, os débitos e os estornos de créditos completos, relativamente aos valores deferidos de ressarcimento de períodos anteriores.
APURAÇÃO DE DÉBITOS NA ANÁLISE DE DIREITO CREDITÓRIO EM PEDIDO DE RESTITUIÇÃO OU EM COMPENSAÇÃO 
É possível efetuar alteração da base de cálculo ou da alíquota aplicável por meio de despacho decisório, desde que essa alteração implique tão somente a redução ou mesmo a anulação do crédito postulado pelo sujeito passivo.(Nota Técnica n.5 � Cosit, de 2013)
SUSPENSÃO.ART. 29, I, DA LEI Nº 10.637/2002. EQUIPARADO A INDUSTRIAL. INAPLICABILIDADE.
Nos termos da Instrução Normativa RFB nº 948/2009, não se aplica a suspensão prevista no art. 29 da Lei nº 10.637/2002 aos estabelecimentos equiparados a industrial, salvo quando se tratar da equiparação prevista no art. 4º do mesmo ato normativo.
VALOR TRIBUTÁVEL MÍNIMO. OPERAÇÕES COM INTERDEPENDENTE.
As saídas de produtos do estabelecimento industrial para comercial atacadista interdependente devem observar o valor tributável mínimo para fins de incidência do IPI. Artigos 195 e 196 do DECRETO Nº 7.212, DE 15 DE JUNHO DE 2010.
Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte 
Direito Creditório Reconhecido em Parte�

Em recurso voluntário o contribuinte reforçou os argumentos da Manifestação de Inconformidade.
É o relatório.
 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto condutor consignado no acórdão paradigma como razões de decidir. Deixa-se de transcrever a parte vencida do voto do relator, que pode ser consultada no acórdão paradigma e deverá ser considerada, para todos os fins regimentais, inclusive de pré-questionamento, como parte integrante desta decisão, transcrevendo-se o entendimento majoritário da turma, expresso no voto vencedor do redator designado. 
Quanto às preliminares e devoluções, transcreve-se o entendimento majoritário da turma, expresso no voto do relator do acórdão paradigma:
Conforme o Direito Tributário, a legislação, os fatos, as provas, documentos e petições apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercício dos trabalhos e atribuições profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de condução e Regimento Interno, apresenta-se este voto.
Por conter matéria desta 3.ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntário deve ser conhecido.

- Preliminares;

Diante da constatação de que não houve lançamento de ofício para constituir os débitos que foram utilizados para a redução do saldo credor, o contribuinte solicitou o reconhecimento da nulidade do Despacho Decisório.
Contudo, a nulidade restaria concretizada se observada a ocorrência de alguma das hipóteses previstas no Art. 59 do Decreto 70.235/72, como apontado na decisão recorrida e transcrito a seguir:

�Do pedido de nulidade 
23. Na impugnação são invocadas circunstâncias envolvendo a disposição legal infringida que, na visão da impugnante, eivam de nulidade o ato administrativo.
24. Diante da alegação de nulidade, cumpre notar que não se verifica nesses autos qualquer das hipóteses previstas no art 59 do Decreto nº 70.235/72, de 6 de março de 1972, verbis:
�Art. 59. São nulos;
I � os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II � os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.�
25. Sendo os atos e termos lavrados por pessoa competente, dentro da estrita legalidade, e garantido o mais absoluto direito de defesa, não há que se cogitar de nulidade do despacho decisório ora abordado, como restará demonstrado neste voto.�

No presente caso em concreto o contribuinte não demonstrou a ocorrência de nenhum dos requisitos, pois somente apontou que algumas das �glosas� realizadas, foram, na verdade, lançamentos de ofício que não foram realizados por meio de auto de infração.
Não se tratando, portanto, de nulidade, a alegação concernente à procedência ou improcedência das �glosas� que serviram para constituir débitos e diminuir o saldo creditório, será matéria que será analisada no mérito.
Diante do exposto, as preliminares devem ser rejeitadas.

- Devoluções;

Conforme apontado na decisão de primeira instância, o contribuinte comprovou somente parte das Notas Fiscais de devolução e, para a parcela comprovada, obteve provimento no pedido de reversão da glosa, conforme transcrito a seguir:

�Da glosa de créditos 
40. Quanto à glosa dos créditos indevidos dos meses de janeiro, fevereiro e março, assiste razão parcialmente ao contribuinte, tendo em vista as notas fiscais referentes tratarem-se de devolução, fls.164, 169 e 170, e a obediência ao que rege o art.416 do DECRETO Nº 7.212, DE 15 DE JUNHO DE 2010.
41. Abaixo apresentamos a tabela que remonta aos valores comprovados:
VALOR FL JAN R$1.069,06 164 R$ 1.069,06 FEV 165/166 R$ 0,00 MAR R$216,25 169 R$423,95 170 R$ 640,20 42. Observe-se que quanto às notas fiscais do mês de fevereiro não foi aposto o valor do IPI nas informações complementares, como rege o inciso XIV do art.416 do DECRETO Nº 7.212, DE 15 DE JUNHO DE 2010. Sendo assim, estas notas não foram consideradas para fins de retirar a glosa aplicada.
43. Pela comprovação acima explicitada, ao contribuinte será reconhecido o direito creditório de R$1.709,26, correspondente à soma das notas fiscais que logrou êxito em comprovar a obediência legal exigida.�

Em Recurso Voluntário o contribuinte continuou sem comprovar o destaque do IPI nas Notas Fiscais de fevereiro, razão pela qual, a glosa deve continuar parcialmente mantida.
Diante do exposto, devem ser rejeitadas as preliminares e mantida a glosa parcial sobre a falta de comprovação do destaque de IPI nas Notas Fiscais de fevereiro.

Quanto às demais matérias, transcreve-se o entendimento majoritário da turma, expresso no voto vencedor do redator designado do acórdão paradigma:
Não obstante as sempre bem fundamentadas razões do ilustre Conselheiro Relator, peço vênia para manifestar entendimento divergente daquele adotado, apenas quanto a:
- reconhecimento da decadência dos débitos anteriores a 31/01/2012;
- vedação à reclassificação dos créditos;
- reconhecimento da suspensão do IPI;
- desconsideração na reapuração dos saldos dos débitos constituídos sob a rubrica �valor tributável mínimo�.

A Recorrente suscita, em preliminar, o reconhecimento da decadência dos débitos apurados anteriores a 31/01/2012. Cumpre registrar que o presente processo cuida de Declaração de Compensação, PER/DCOMP nº 15689.58185.250412.1.1.01- 4881, com pedido de ressarcimento de saldo credor de IPI referente ao 1º trimestre de 2012. Não há lançamento fiscal de saldo devedor apurado, situação em que se observaria o prazo decadencial .
A própria recorrente reconhece a situação, ao dispor:
�Ocorre que, apesar do que constou no TVF, em nenhum momento a Recorrente tomou conhecimento de qualquer auto de infração para a cobrança dos supostos débitos �apurados� em sede de fiscalização.�
Isto posto, é imperioso destacar a necessária verificação da liquidez e certeza do crédito postulado, por parte da Autoridade Fiscal na análise do pedido de ressarcimento de saldo credor do IPI. Quando necessário, deve-se recompor a base de cálculo ou alíquotas aplicáveis por meio de regular despacho decisório.
Os prazos decadenciais previstos nos artigos 150, §4º e 173 do CTN se referem ao direito de constituir o crédito tributário e não de glosar o crédito de IPI escriturado
Não há amparo legal para se reconhecer que o contribuinte tem direito de escriturar quaisquer créditos e deduzi-los do imposto devido e/ ou de transmitir Pedido de Restituição/Ressarcimento ou Compensação, no prazo limite de cinco de anos, e a Fazenda Nacional ficar impedida de verificar a certeza e liquidez dos créditos escriturados/deduzidos por ter decorrido cinco anos das datas das respectivas escriturações. 
É dever de a Fiscalização aferir os créditos escriturados e descontados do imposto devido e quantificar o crédito tributário lançado e exigido, conforme determina o artigo 142 do CTN. 
O encontro de contas realizado pela Fiscalização não implicou constituição de crédito tributário por meio de lançamento de ofício. Assim, não há que se falar em decadência. Neste sentido e por unanimidade, em formação distinta, esta Turma, decidiu no Acórdão 3201-010.355, de 23 de março de 2023, que restou assim ementado -no que se aplica ao tema:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/07/2006 a 30/09/2006
RESSARCIMENTO. COMPENSAÇÃO. DECADÊNCIA. VERIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. 
Visando apurar a certeza e liquidez do direito creditório invocado em pedido de ressarcimento ou declaração de compensação, é cabível averiguar a base de cálculo do tributo, ainda que isso implique em verificar fatos ocorridos há mais de cinco anos, respeitado apenas o prazo de homologação tácita da compensação. Esse procedimento não se submete ao prazo decadencial do direito de constituição do crédito tributário mediante lançamento ex officio.
Assim, é de se rejeitar a preliminar arguida.

Já em seus argumentos de defesa quanto ao mérito, sustenta a incorreta reclassificação dos créditos pleiteados. É conveniente abordar a natureza da reclassificação feita pela Autoridade Fiscal, como se depreende da leitura do Termo de Verificação Fiscal, cujo trecho passo a transcrever:
A apuração do saldo credor passível de ressarcimento decorre do fato de a legislação do IPI não permitir o ressarcimento de todos os créditos lançados na escrita do contribuinte, mas apenas daqueles passíveis de ressarcimento (ou seja, matériasprimas, produtos intermediários e materiais de embalagem, aplicados na industrialização, nos termos do art. 11 da Lei número 9.779/99, e/ou crédito presumido das Leis número 9.363/96 e 10.276/2001 e do Decreto número 6.556/2008).
O Saldo de Créditos não Passíveis de Ressarcimento e o Saldo de Créditos Passíveis de Ressarcimento são controlados separadamente para fins de controle individualizado dos seus saldos pelo Módulo do PER/DCOMP, pois são utilizados prioritariamente os créditos não passíveis de ressarcimento acumulados até esse período; remanescendo débitos, utilizam-se os créditos passíveis de ressarcimento acumulados até esse período. 
Créditos Não Passíveis de Ressarcimento de IPI são créditos decorrentes de outras aquisições/entradas do estabelecimento detentor do crédito, distintas das entradas discriminadas para aquelas passíveis de ressarcimento. Apesar de estas parcelas não poderem ser ressarcidas/compensadas, tais créditos podem ser mantidos na escrita fiscal do IPI para deduzir dos débitos das saídas futuras.
Incluem-se nos créditos não passíveis de ressarcimento do IPI as aquisições de mercadorias para revenda; devolução e retorno de mercadorias; saldos credores acumulados em trimestres-calendários anteriores; crédito presumido de IPI para ressarcimento das contribuições para o PIS/PASEP e para a seguridade social (COFINS) previsto nas Leis número 9.363/96 e 10.276/2001 transferido para estabelecimentos filiais. 
As reclassificações encontram-se demonstradas em diversas nas planilhas anexas, cujos totais foram transportados para a planilha RECLASSIFICAÇÃO TOTAIS.
Verifica-se nos autos que foram detalhadas as devoluções de venda e compras para revenda, originalmente classificadas de forma incorreta e objeto de indevido pedido de ressarcimento.
Mais uma vez, trago decisão desta Turma que, por unanimidade em formação distinta, deliberou pela impossibilidade de ressarcimento de créditos de IPI em razão de devolução de vendas de produtos tributados. 
Acórdão nº 3201-010.358, de 23 de março de 2023
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI) 
Período de apuração: 01/07/2011 a 30/09/2011 
RESSARCIMENTO. CRÉDITOS DE IPI EM DEVOLUÇÃO E RETORNO DE PRODUTOS TRIBUTADOS. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
Por falta de previsão legal, não são passíveis de ressarcimento os créditos básicos de IPI escriturados em razão de devolução de vendas de produtos tributados, podendo apenas compor o saldo credor de IPI para dedução, ao final do período de apuração, do saldo do imposto a pagar, conforme regra geral da não cumulatividade do IPI.
No mesmo sentido, assim entendeu a 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, no Acórdão 3003-001.931, de 22 de julho de 2021, que restou assim ementado:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI) 
Período de apuração: 01/07/2009 a 30/09/2009
RESSARCIMENTO. CRÉDITOS DE IPI EM DEVOLUÇÃO E RETORNO DE PRODUTOS TRIBUTADOS. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
Por absoluta falta de previsão legal, não são passíveis de ressarcimento os créditos básicos de IPI escriturados em razão de devolução de vendas de produtos tributados, podendo apenas compor o saldo credor de IPI para dedução, ao final do período de apuração, do saldo do imposto a pagar, conforme regra geral da não cumulatividade do IPI.� (Processo nº 13971.904896/2011-23; Acórdão nº 3003-001.931; Relator Marcos Antonio Borges; sessão de 22/07/2021)
A mesma base legal aplica-se às aquisições de mercadorias para revenda. O tema foi objeto de questionamento no passado e restou pacificado. Neste sentido, decisão do Segundo Conselho de Contribuintes, Acórdão 202-16.702, de 04 de julho de 2006, que restou assim ementado:
IPI. RESSARCIMENTO. MERCADORIAS ADQUIRIDAS PARA REVENDA. IMPOSSIBILIDADE. O direito ao ressarcimento do saldo credor do IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, somente alcança os insumos adquiridos para emprego na industrialização, não as mercadorias destinadas à revenda no comércio atacadista.
O art 229 do Regulamento do IPI de 2010, aprovado pelo Decreto nº 7.212/2010, admite o crédito relativo a produtos tributados recebidos em devolução ou retorno, total ou parcial. Em seguida, o art 231, estabelece requisitos a serem cumpridos, para o aproveitamento de tais créditos.
O fundamento para tal procedimento está baseado do sistema de apuração e utilização dos créditos do imposto, em conformidade com o artigo 256, do RIPI/2010: 
Por sua vez, o art 11 da Lei n. 9.779/99 estabelece que somente são passíveis de ressarcimento os créditos relativos a entradas de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem para industrialização, escriturados no trimestre calendário, in verbis: 
Art. 11 . O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota zero, que o contribuinte não puder compensar com o IPI devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei nº 9.430, de 1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal - SRF, do Ministério da Fazenda. 
Da mesma forma, a IN/SRF 900/2005: 
Art. 21. Os créditos do IPI, escriturados na forma da legislação específica, serão utilizados pelo estabelecimento que os escriturou na dedução, em sua escrita fiscal, dos débitos de IPI decorrentes das saídas de produtos tributados. 
§ 1º Os créditos do IPI que, ao final de um período de apuração, remanescerem da dedução de que trata o caput poderão ser mantidos na escrita fiscal do estabelecimento, para posterior dedução de débitos do IPI relativos a períodos subseqüentes de apuração, ou serem transferidos a outro estabelecimento da pessoa jurídica, somente para dedução de débitos do IPI, caso se refiram a:
I - créditos presumidos do IPI, como ressarcimento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, previstos na Lei nº 9.363, de 13 de dezembro de 1996, e na Lei nº 10.276, de 10 de setembro de 2001; 
II - créditos decorrentes de estímulos fiscais na área do IPI a que se refere o art. 1º da Portaria MF nº 134, de 18 de fevereiro de 1992; e 
III - créditos do IPI passíveis de transferência a filial atacadista nos termos do item " 6" da Instrução Normativa SRF nº 87, de 21 de agosto de 1989. 
§ 2º Remanescendo, ao final de cada trimestre-calendário, créditos do IPI passíveis de ressarcimento após efetuadas as deduções de que tratam o caput e o § 1º, o estabelecimento matriz da pessoa jurídica poderá requerer à RFB o ressarcimento de referidos créditos em nome do estabelecimento que os apurou, bem como utilizá-los na compensação de débitos próprios relativos aos tributos administrados pela RFB. 
§ 3º Somente são passíveis de ressarcimento: 
I - os créditos relativos a entradas de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem para industrialização, escriturados no trimestre-calendário; 
II - os créditos presumidos de IPI a que se refere o inciso I do § 1º, escriturados no trimestre-calendário, excluídos os valores recebidos por transferência da matriz; e III - o crédito presumido de IPI de que trata o inciso IX do art. 1º da Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997. 
§ 4º Os créditos presumidos de IPI de que trata o inciso I do § 1º somente poderão ter seu ressarcimento requerido à RFB, bem como serem utilizados na forma § 4º Os créditos presumidos de IPI de que trata o inciso I do § 1º somente poderão ter seu ressarcimento requerido à RFB, bem como serem utilizados na forma prevista no art. 34, após a entrega, pela pessoa jurídica cujo estabelecimento matriz tenha apurado referidos créditos: 
I - da DCTF do trimestre-calendário de apuração, na hipótese de créditos referentes a períodos até o 3º (terceiro) trimestre-calendário de 2002; ou 
II - do Demonstrativo de Crédito Presumido (DCP) do trimestre-calendário de apuração, na hipótese de créditos referentes a períodos posteriores ao 3º (terceiro) trimestre-calendário de 2002. 
§ 5º O disposto no § 2º não se aplica aos créditos do IPI existentes na escrituração fiscal do estabelecimento em 31 de dezembro de 1998, para os quais não houvesse previsão de manutenção e utilização na legislação vigente àquela data. § 6º O pedido de ressarcimento e a compensação previstos no § 2º serão efetuados pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica mediante a utilização do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilização, mediante petição/declaração em meio papel acompanhada de documentação comprobatória do direito creditório.  
Desta sorte, os demais créditos, que não tiverem seu ressarcimento autorizado por dispositivo legal, enquadram-se na regra geral da não cumulatividade do IPI, de abatimento do saldo credor do imposto contra o valor do imposto devido ao final do período de apuração, como é o caso dos créditos referentes à devolução e retorno de produtos, previsto no art. 229 do RIPI/2010.

Quanto à alegação de regularidade na fruição das suspensões de IPI, entendo que o Acórdão de piso traz a melhor interpretação a ser dada ao caso concreto, motivo pelo qual o adoto como razões e fundamentos de decidir e passo a transcrever:
Das suspensões indevidas 
44. O primeiro ponto a ser destacado é que a verificação de suspensões indevidas não se deu em razão de o contribuinte ser equiparado a industrial. Tal condição inaltera a constatação fiscal. 
45. Neste tópico, para compreender porque a requerente não se enquadra no conceito de estabelecimento industrial, devemos recorrer aos seguintes artigos do DECRETO Nº 7.212, DE 15 DE JUNHO DE 2010: 
Art. 4o Caracteriza industrialização qualquer operação que modifique a natureza, o funcionamento, o acabamento, a apresentação ou a finalidade do produto, ou o aperfeiçoe para consumo, tal como ( Lei nº 5.172, de 1966, art.46, parágrafo único , e Lei nº 4.502, de 1964, art. 3º, parágrafo único) :[...] 
Art. 8 o Estabelecimento industrial é o que executa qualquer das operações referidas no art.4o , de que resulte produto tributado, ainda que de alíquota zero ou isento. 
Art. 46. Sairão do estabelecimento industrial com suspensão do imposto: [...] 
46. Do que dispõe a norma, é possível denotar que, quando a empresa não executa qualquer das operações de transformação mencionadas no art.4o , não poderá ser considerada como estabelecimento industrial em relação a estes produtos. 
47. No presente caso, de acordo com o que verificou a fiscalização, quando o defendente vende ou transfere mercadoria adquirida de terceiros (CSN), deve recolher o IPI, pois não é considerado estabelecimento industrial à luz do que rege o art.8o , mencionado, ainda que o adquirente seja estabelecimento industrial preponderante nos termos legais. 
48. Sobre este quesito, defende o impugnante que a suspensão em referência tem por fundamento o art.29 da Lei nº 10.637/02. 
49. O referido dispositivo trata de venda a estabelecimento que se dedique, preponderantemente, à elaboração de produtos classificados em uma série de capítulos da TIPI, inclusive aqueles a que corresponde a notação NT (não tributados), sairão do estabelecimento industrial com suspensão do referido imposto. 
50. De acordo com a Instrução Normativa RFB nº 948/2009, que disciplina a suspensão do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) de que tratam o art. 29 da Lei nº 10.637/02, não se aplica a suspensão prevista neste artigo, aos estabelecimentos equiparados a industrial, salvo quando se tratar da equiparação prevista no art. 4º do mesmo ato normativo, o que não é o caso. 
51. O art.4o , acima citado, dispõe que a saída com suspensão do IPI, também se aplica à empresa comercial atacadista adquirente dos produtos resultantes da industrialização por encomenda equiparada a estabelecimento industrial, nos termos do § 5º do art. 17 da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001. O contribuinte, por sua vez, não demonstrou enquadrar-se em tal situação. 
52. Sendo assim, cabe a observação de que a descaracterização da suspensão não teve correlação com os estabelecimentos adquirentes dos produtos vendidos pelo manifestante, mas sim pela ausência de um processo industrial sofrido no estabelecimento vendedor (Metalúrgica Prada), sobre estes produtos vendidos. 
53. Neste item, após verificar as alegações do contribuinte, a fiscalização destacou o seguinte às fls.76: 
Item 4 � SUSPENSÕES INDEVIDAS:
Ocorre que as suspensões indevidas se referem a revenda de mercadorias adquiridas de terceiros, não importando, no caso, se o adquirente atende ou não aos requisitos de suspensão. 
54. O contribuinte, pretendia, de acordo com a fiscalização, obter o benefício da suspensão do IPI em operações de venda ou transferência de mercadoria adquirida de terceiros (CSN). 
55. Como comprovação do fato, a fiscalização mencionou o arquivo �Nfe dos Débitos Suspensão�, discriminando as Nfe cujas suspensões não foram aceitas por serem operações de �venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros�. 
56. Por seu turno, o solicitante não rebate o documento apontado pela fiscalização, limitando-se a afirmar que é estabelecimento industrial, e que por essa razão todas as suas operações estariam sujeitas à incidência do IPI, sendo ainda seu CNAE principal relacionado à industrialização. 
57. Deve-se ressaltar que a fiscalização não descaracterizou todas as operações de venda com suspensão do contribuinte, mas sim, aquelas em que não ocorreu o processo de industrialização, mas a venda ou transferência de mercadoria adquirida de terceiros (CSN). 
58. Importante destacar que o contribuinte não contestou a reclassificação dos créditos na aquisição de mercadorias que não sofreram a aplicação de qualquer industrialização em seu estabelecimento. Tais mercadorias foram posteriormente vendidas com CFOPs de �Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros�, �Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros remetida para industrialização, por conta e ordem do adquirente, sem transitar pelo estabelecimento do adquirente�, �Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio� e �Transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros�. 
59. Do que contesta o defendente, é possível denotar a falta de especificidade em relação às operações de venda ou transferência de mercadoria adquirida de terceiros (CSN), apontadas pela fiscalização, optando pela via genérica da alegação de que todas as suas operações estariam sujeitas à incidência do IPI, e ainda quanto a atividade principal que consta do seu CNAE, o que também não tem o condão de reverter a apuração das vendas em que não houve o processo de industrialização.
Observa-se, assim, que a suspensão do IPI nas vendas de insumos prevista no artigo 29 da Lei nº 10.637/2002 é aplicável somente para as saídas do �estabelecimento industrial� e observados os demais requisitos estabelecidos. Ante essas circunstâncias, não se aplica à Recorrente.

No que diz respeito à apuração do valor tributável mínimo, há que se observar o disposto nos arts 195, I e 196 do RIPI/2010:
Art. 195. O valor tributável não poderá ser inferior: 
I - ao preço corrente no mercado atacadista da praça do remetente quando o produto for destinado a outro estabelecimento do próprio remetente ou a estabelecimento de firma com a qual mantenha relação de interdependência. (....)  
Art. 196. Para efeito de aplicação do disposto nos incisos I e II do art. 195, será considerada a média ponderada dos preços de cada produto, em vigor no mês precedente ao da saída do estabelecimento remetente, ou, na sua falta, a correspondente ao mês imediatamente anterior àquele. 
I - no caso de produto importado, o valor que serviu de base ao Imposto de Importação, acrescido desse tributo e demais elementos componentes do custo do produto, inclusive a margem de lucro normal; e
II - no caso de produto nacional, o custo de fabricação, acrescido dos custos financeiros e dos de venda, administração e publicidade, bem como do seu lucro normal e das demais parcelas que devam ser adicionadas ao preço da operação, ainda que os produtos hajam sido recebidos de outro estabelecimento da mesma firma que os tenha industrializado.
A Recorrente não contesta a interdependência entre as empresas elencadas no TVF, tampouco acerca de ser esta a única a vender os produtos em questão no mercado atacadista da respectiva praça. Restringe-se, a alegar que o preço atribuído às operações foram superiores ao custo. 
Registra-se que o valor tributável mínimo tem previsão legal no art 15 da Lei nº 4.502/64. Não compete ao CARF afastar a aplicação de norma legal vigente. Portanto, é legal a exigência de valor mínimo em operações com incidência do IPI. 
Neste sentido, o Acórdão 9303008.545, de 14 de maio de 2019 � da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, que restou assim ementado (no que se aplica):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI 
Períododeapuração:01/01/2012a31/12/2012 
IPI. VALOR TRIBUTÁVEL MÍNIMO. NORMA ANTIELISIVA. 
O art.195,I ,do RIPI/2010,que estabelece que o valor tributável não poderá ser inferior ao preço corrente no mercado atacadista da praça do remetente quando o produto for destinado a outro estabelecimento do próprio remetente ou a estabelecimento de firma com a qual mantenha relação de interdependência, é norma antielisiva, devendo ser interpretada de forma a evitar, em especial , a prática de preços artificialmente baixos pelo remetente (o industrial, contribuinte do imposto, de cujo pagamento assim pretende se evadir) a distribuidor interdependente exclusivo.
CÁLCULO DO VALOR TRIBUTÁVEL MÍNIMO. DISTRIBUIDOR EXCLUSIVO INTERDEPENDENTE. PREÇOS POR ELE PRATICADOS NO ATACADO. 
O valor tributável mínimo aplicável às saídas de determinado produto do estabelecimento industrial fabricante, e que tenha na sua praça um único estabelecimento distribuidor, dele interdependente, corresponderá aos próprios preços praticados por esse distribuidor único nas vendas por atacado do citado produto, sendo incabível a inclusão, na média ponderada, de preços bem inferiores praticados pelo industrial remetente, sob pena de distorção do valor que justamente se pretende determinar com a aplicação da norma antielisiva (Solução de Consulta Interna Cosit nº 8/2012 e Pareceres NormativosCSTnos44/81e89/70).
Desde a publicação no D.O.U., em 13/07/1970, do Parecer Normativo CST nº 89/70, que é dada a mesma interpretação hoje consolidada na Solução de Consulta Interna Cositnº08/2012: 
Estabelecimento que vende seus produtos a terceiros atacadistas e, além dêstes, para uma empresa, também atacadista, com a qual mantém relação de interdependência. Neste último caso, o valor tributável "não poderá ser inferior ao preço corrente no mercado atacadista da praça do remetente" ,conforme dispõe o inciso I do art.21 do Decreto nº 61.514/67.
2. O "preço corrente no mercado atacadista da praça do remetente" é, evidentemente, o preço de venda por atacado feita pelo mencionado estabelecimento, a terceiros, não interdependentes. 
3.Na falta de outros adquirentes, ou melhor, na remessa para estabelecimento que seja o único comprador do produto (firma interdependente), o valor tributável não poderá ser inferior ao preço de venda do adquirente, salvo se êste operar, exclusivamente, na venda a varejo, devendo, neste caso, ser observado o disposto no inciso II e §§4ºe 5º do art.21 do RIPI.
A base para a SCI foi o RIPI/2010 e o PN/CST nº 44/81. O Parecer Normativo  ao tratar do valor tributável para efeito de cálculo do IPI, assim dispôs sobre �mercado atacadista�, in verbis:
9.1. Agora, se �o mercado atacadista de determinado produto, como um todo�, possui um único vendedor, é inevitável que o valor tributável mínimo seja determinado a partir das vendas por este efetuadas. Nem por isso tais operações de compra e venda por atacado deixarão de caracterizar a existência de um �mercado atacadista�, possibilitando, portanto, a aplicação da regraestatuídanoincisoIdoart.195doRIPI/2010. 
9.2. Assim, o valor tributável mínimo aplicável às saídas de determinado produto do estabelecimento industrial que o fabrique, e que tenha na sua praça um único distribuidor, dele interdependente, corresponderá aos próprios preços praticados por esse distribuidor único nas vendas que efetue, por atacado, do citado produto. 
10. Dessa forma, as operações realizadas por este estabelecimento corresponderão ao� universo das vendas� a que se refere o Parecer Normativo CST nº 44, de 1981, e tais operações de compra e venda configurarão o �mercado atacadista�de que trata o incisoI do art.195 do RIPI/2010.
Nesse contexto, não compete ao CARF afastar a aplicação de norma legal vigente. As normas que dispõe quanto ao Valor Tributável Mínimo, na apuração do IPI, tem presunção de legitimidade que não pode ser afastada nessa seara.

Ante o exposto, divirjo do voto vencido para rejeitar as preliminares arguidas no Recurso Voluntário e, no mérito, NEGAR provimento.



Conclusão 
Importa registrar que, nos autos em exame, a situação fática e jurídica encontra correspondência com a verificada na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto. 
Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 47 do Anexo II do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.

(documento assinado digitalmente)
Hélcio Lafeta Reis � Presidente Redator
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O art. 11 da Lei n° 9.779/99 é taxativo em atribuir o direito ao ressarcimento
do saldo credor do IPI apurado na escrita fiscal as operacfes decorrentes da
industrializacdo e ndo da revenda de produtos.

IPI. VALOR TRIBUTAVEL MINIMO.

N&o compete ao CARF afastar a aplicacdo de norma legal vigente. As normas
que dispde quanto ao Valor Tributavel Minimo, na apuracdo do IPI, tem
presuncao de legitimidade que nao pode ser afastada nessa seara.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares arguidas e, no mérito, por maioria de votos, em negar provimento ao Recurso
Voluntario, vencidos os conselheiros Pedro Rinaldi de Oliveira Lima e Mateus Soares de
Oliveira, que davam provimento parcial ao Recurso Voluntario. A conselheira Tatiana
Josefovicz Belisario acompanhou o relator em menor extensdo, apenas quanto ao
reconhecimento da suspensdo do IPI. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro
Ricardo Sierra Fernandes. O conselheiro Ricardo Rocha de Holanda Coutinho votou na reunido
de junho de 2023. Este julgamento seguiu a sistematica dos recursos repetitivos, sendo-lhe
aplicado o decidido no Acorddo n° 3201-010.722, de 25 de julho de 2023, prolatado no
julgamento do processo 10880.957954/2013-12, paradigma ao qual o presente processo foi
vinculado.

(documento assinado digitalmente)

Hélcio Lafeta Reis — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes,
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Ana Paula Pedrosa Giglio, Marcio Robson Costa, Tatiana
Josefovicz Belisario, Mateus Soares de Oliveira, Ricardo Rocha de Holanda Coutinho, Hélcio
Lafeta Reis (Presidente).

Relatério

O presente julgamento submete-se a sistematica dos recursos repetitivos prevista
no art. 47, 88 1°, 2° e 3° Anexo Il, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela
Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015. Dessa forma, adota-se neste relatorio
substancialmente o relatado no acérdao paradigma.

O presente julgamento tem como objeto Recurso Voluntario apresentado em face
da decisdo de primeira instancia administrativa fiscal, que julgou parcialmente procedente a
Manifestacdo de Inconformidade apresentada e manteve em parte o Despacho Decisorio
constante nos autos.

Trata-se de Declaracdo de Compensacdo, PER/DCOMP, com pedido de
ressarcimento de saldo credor de IPI, utilizado na compensacao de debitos proprios.

A Delegacia de origem emitiu Despacho Decisorio reconhecendo parte do valor
de créditos solicitados, sendo que este ndo foi suficiente para compensar integralmente 0s
débitos informados pelo sujeito passivo.
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Cientificado do Despacho Decisorio, o interessado apresentou Manifestacdo de
Inconformidade alegando, em sintese, que ndo ocorreu o langamento de oficio dos débitos
apurados, sendo cabivel a nulidade a parte do despacho decisorio a estes relacionada.

A mencionada decisdo de primeira instancia, proferida no ambito da DRJ, foi
publicada com a seguinte ementa:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
APURACAO DO SALDO CREDOR RESSARCIVEL. EFEITOS.

A recomposicdo do saldo credor, para efeito de ressarcimento, deve levar em conta o
saldo inicial mais antigo demonstrado pelo contribuinte nos diversos processos em que
requer ressarcimento de créditos de IPI, as glosas validamente efetuadas pela
Fiscalizagdo, os débitos e os estornos de créditos completos, relativamente aos valores
deferidos de ressarcimento de periodos anteriores.

APURACAO DE DEBIIOS NA ANALISE DE _DIREITO CREDITORIO EM
PEDIDO DE RESTITUICAO OU EM COMPENSACAO

E possivel efetuar alteracio da base de calculo ou da aliquota aplicavel por meio de
despacho decisério, desde que essa alteragdo implique tdo somente a redugdo ou mesmo
a anulagdo do crédito postulado pelo sujeito passivo.(Nota Técnica n.5 — Cosit, de 2013)

SUSPENSAO.ART. 29, I, DA LEI N° 10.637/2002. EQUIPARADO A INDUSTRIAL.
INAPLICABILIDADE.

Nos termos da Instrucdo Normativa RFB n° 948/2009, ndo se aplica a suspensdo
prevista no art. 29 da Lei n° 10.637/2002 aos estabelecimentos equiparados a industrial,
salvo quando se tratar da equiparagdo prevista no art. 4° do mesmo ato normativo.

VALOR TRIBUTAVEL MINIMO. OPERACOES COM INTERDEPENDENTE.

As saidas de produtos do estabelecimento industrial para comercial atacadista
interdependente devem observar o valor tributavel minimo para fins de incidéncia do
IPI. Artigos 195 e 196 do DECRETO N° 7.212, DE 15 DE JUNHO DE 2010.

Manifestacdo de Inconformidade Procedente em Parte
Direito Creditdrio Reconhecido em Parte”

Em recurso voluntario o contribuinte refor¢cou os argumentos da Manifestacédo de
Inconformidade.

E o relatério.

Voto

Tratando-se de julgamento submetido a sistematica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto condutor consignado no
acorddo paradigma como razdes de decidir. Deixa-se de transcrever a parte vencida do voto do
relator, que pode ser consultada no acordao paradigma e devera ser considerada, para todos os
fins regimentais, inclusive de pré-questionamento, como parte integrante desta deciséo,
transcrevendo-se 0 entendimento majoritario da turma, expresso no voto vencedor do redator
designado.

Quanto as preliminares e devolugdes, transcreve-se o entendimento majoritario da
turma, expresso no voto do relator do acérdao paradigma:
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Conforme o Direito Tributario, a legislacdo, os fatos, as provas,
documentos e peticOes apresentados aos autos deste procedimento
administrativo e, no exercicio dos trabalhos e atribuicdes profissionais
concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de conducdo e
Regimento Interno, apresenta-se este voto.

Por conter matéria desta 3.2 Secdo do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais e presentes 0s requisitos de admissibilidade, o
tempestivo Recurso Voluntério deve ser conhecido.

- Preliminares;

Diante da constatacdo de que ndo houve lancamento de oficio para
constituir os débitos que foram utilizados para a reducéo do saldo credor,
0 contribuinte solicitou o reconhecimento da nulidade do Despacho
Decisorio.

Contudo, a nulidade restaria concretizada se observada a ocorréncia de
alguma das hipdteses previstas no Art. 59 do Decreto 70.235/72, como
apontado na deciséo recorrida e transcrito a seguir:

“Do pedido de nulidade

23. Na impugnagcdo sdo invocadas circunstancias envolvendo a disposicéo legal
infringida que, na visdo da impugnante, eivam de nulidade o ato administrativo.

24. Diante da alegacdo de nulidade, cumpre notar que ndo se verifica nesses
autos qualquer das hipoteses previstas no art 59 do Decreto n° 70.235/72, de 6 de
margo de 1972, verbis:

“Art. 59. Sdo nulos;
| — os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il — os despachos e decisfes proferidos por autoridade incompetente ou com
preteri¢do do direito de defesa.”

25. Sendo os atos e termos lavrados por pessoa competente, dentro da estrita
legalidade, e garantido o mais absoluto direito de defesa, ndo ha que se cogitar de
nulidade do despacho decisério ora abordado, como restard demonstrado neste
voto.”

No presente caso em concreto o contribuinte ndo demonstrou a
ocorréncia de nenhum dos requisitos, pois somente apontou que algumas
das “glosas” realizadas, foram, na verdade, lancamentos de oficio que
nédo foram realizados por meio de auto de infracéo.

N&o se tratando, portanto, de nulidade, a alegacdo concernente a
procedéncia ou improcedéncia das “glosas” que serviram para constituir
débitos e diminuir o saldo creditorio, sera materia que sera analisada no
mérito.

Diante do exposto, as preliminares devem ser rejeitadas.



FI. 5do Ac6rddo n.° 3201-010.724 - 32 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10880.957953/2013-60

- Devolugdes;

Conforme apontado na decisdo de primeira instancia, o contribuinte
comprovou somente parte das Notas Fiscais de devolugdo e, para a
parcela comprovada, obteve provimento no pedido de reverséo da glosa,
conforme transcrito a seguir:

“Da glosa de créditos

40. Quanto a glosa dos créditos indevidos dos meses de janeiro, fevereiro e
margo, assiste razdo parcialmente ao contribuinte, tendo em vista as notas fiscais
referentes tratarem-se de devolucéo, fls.164, 169 e 170, e a obediéncia ao que
rege o art.416 do DECRETO N° 7.212, DE 15 DE JUNHO DE 2010.

41. Abaixo apresentamos a tabela que remonta aos valores comprovados:

VALOR FL JAN R$1.069,06 164 R$ 1.069,06 FEV 165/166 R$ 0,00 MAR
R$216,25 169 R$423,95 170 R$ 640,20 42. Observe-se que quanto as notas
fiscais do més de fevereiro ndo foi aposto o valor do IPI nas informagdes
complementares, como rege o inciso XIV do art.416 do DECRETO N° 7.212,
DE 15 DE JUNHO DE 2010. Sendo assim, estas notas ndo foram consideradas
para fins de retirar a glosa aplicada.

43. Pela comprovagdo acima explicitada, ao contribuinte sera reconhecido o
direito creditério de R$1.709,26, correspondente a soma das notas fiscais que
logrou éxito em comprovar a obediéncia legal exigida.”

Em Recurso Voluntario o contribuinte continuou sem comprovar o
destaque do IPI nas Notas Fiscais de fevereiro, razdo pela qual, a glosa
deve continuar parcialmente mantida.

Diante do exposto, devem ser rejeitadas as preliminares e mantida a glosa
parcial sobre a falta de comprovacdo do destaque de IPI nas Notas
Fiscais de fevereiro.

Quanto as demais matérias, transcreve-se o entendimento majoritario da turma,
expresso no voto vencedor do redator designado do acérdao paradigma:

N&o obstante as sempre bem fundamentadas razbes do ilustre
Conselheiro Relator, peco vénia para manifestar entendimento divergente
daquele adotado, apenas quanto a:

- reconhecimento da decadéncia dos débitos anteriores a 31/01/2012;

- vedacdo a reclassificacdo dos créditos;

- reconhecimento da suspensao do IPI;

- desconsideracdo na reapuracdo dos saldos dos débitos constituidos sob
a rubrica ‘“valor tributavel minimo”.
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A Recorrente suscita, em preliminar, o reconhecimento da decadéncia
dos débitos apurados anteriores a 31/01/2012. Cumpre registrar que 0
presente processo cuida de Declaragdo de Compensacdao, PER/DCOMP
n° 15689.58185.250412.1.1.01- 4881, com pedido de ressarcimento de
saldo credor de IPI referente ao 1° trimestre de 2012. N&o ha lancamento
fiscal de saldo devedor apurado, situacdo em que se observaria 0 prazo
decadencial .

A propria recorrente reconhece a situagao, ao dispor:

“Ocorre que, apesar do que constou no TVF, em nenhum momento a Recorrente
tomou conhecimento de qualquer auto de infracdo para a cobranca dos supostos
débitos “apurados” em sede de fiscalizacdo.”

Isto posto, é imperioso destacar a necessaria verificacdo da liquidez e
certeza do crédito postulado, por parte da Autoridade Fiscal na analise do
pedido de ressarcimento de saldo credor do IPl. Quando necessario,
deve-se recompor a base de calculo ou aliquotas aplicaveis por meio de
regular despacho decisério.

Os prazos decadenciais previstos nos artigos 150, 84° e 173 do CTN se
referem ao direito de constituir o crédito tributario e ndo de glosar o
crédito de IPI escriturado

N&o h& amparo legal para se reconhecer que o contribuinte tem direito de
escriturar quaisquer créditos e deduzi-los do imposto devido e/ ou de
transmitir Pedido de Restituigdo/Ressarcimento ou Compensagdo, no
prazo limite de cinco de anos, e a Fazenda Nacional ficar impedida de
verificar a certeza e liquidez dos créditos escriturados/deduzidos por ter
decorrido cinco anos das datas das respectivas escrituracoes.

E dever de a Fiscalizag&o aferir os créditos escriturados e descontados do
imposto devido e quantificar o crédito tributario lancado e exigido,
conforme determina o artigo 142 do CTN.

O encontro de contas realizado pela Fiscalizacdo ndo implicou
constituicdo de crédito tributario por meio de lancamento de oficio.
Assim, ndo ha que se falar em decadéncia. Neste sentido e por
unanimidade, em formacgdo distinta, esta Turma, decidiu no Acdérddo
3201-010.355, de 23 de marco de 2023, que restou assim ementado -no
que se aplica ao tema:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/07/2006 a 30/09/2006

RESSARCIMENTO. COMPENSACAOQ. DECADENCIA. VERIFICACAO DA
BASE DE CALCULO.

Visando apurar a certeza e liquidez do direito creditério invocado em pedido de
ressarcimento ou declaracdo de compensagdo, é cabivel averiguar a base de
calculo do tributo, ainda que isso implique em verificar fatos ocorridos ha mais
de cinco anos, respeitado apenas o prazo de homologacéo tacita da compensacao.
Esse procedimento ndo se submete ao prazo decadencial do direito de
constituicdo do crédito tributario mediante langamento ex officio.

Assim, é de se rejeitar a preliminar arguida.
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Ja em seus argumentos de defesa quanto ao mérito, sustenta a incorreta
reclassificacio dos créditos pleiteados. E conveniente abordar a
natureza da reclassificacdo feita pela Autoridade Fiscal, como se
depreende da leitura do Termo de Verificagdo Fiscal, cujo trecho passo a
transcrever:

A apuragdo do saldo credor passivel de ressarcimento decorre do fato de a
legislacdo do IPI ndo permitir o ressarcimento de todos os créditos langados na
escrita do contribuinte, mas apenas daqueles passiveis de ressarcimento (ou seja,
matériasprimas, produtos intermediarios e materiais de embalagem, aplicados na
industrializacdo, nos termos do art. 11 da Lei ndmero 9.779/99, e/ou crédito
presumido das Leis nimero 9.363/96 e 10.276/2001 e do Decreto nimero
6.556/2008).

O Saldo de Créditos ndo Passiveis de Ressarcimento e o Saldo de Créditos
Passiveis de Ressarcimento sdo controlados separadamente para fins de controle
individualizado dos seus saldos pelo Mddulo do PER/DCOMP, pois sdo
utilizados prioritariamente os créditos ndo passiveis de ressarcimento
acumulados até esse periodo; remanescendo débitos, utilizam-se os créditos
passiveis de ressarcimento acumulados até esse periodo.

Créditos Nao Passiveis de Ressarcimento de IPI sdo créditos decorrentes de
outras aquisi¢es/entradas do estabelecimento detentor do crédito, distintas das
entradas discriminadas para aquelas passiveis de ressarcimento. Apesar de estas
parcelas ndo poderem ser ressarcidas/compensadas, tais créditos podem ser
mantidos na escrita fiscal do IPI para deduzir dos débitos das saidas futuras.

Incluem-se nos créditos ndo passiveis de ressarcimento do IPI as aquisi¢des de
mercadorias para revenda; devolugéo e retorno de mercadorias; saldos credores
acumulados em trimestres-calendarios anteriores; crédito presumido de IPI para
ressarcimento das contribuicdes para o PIS/PASEP e para a seguridade social
(COFINS) previsto nas Leis nimero 9.363/96 e 10.276/2001 transferido para
estabelecimentos filiais.

As reclassificacbes encontram-se demonstradas em diversas nas planilhas
anexas, cujos totais foram transportados para a planilha RECLASSIFICACAO
TOTAIS.

Verifica-se nos autos que foram detalhadas as devolucdes de venda e
compras para revenda, originalmente classificadas de forma incorreta e
objeto de indevido pedido de ressarcimento.

Mais uma vez, trago decisdo desta Turma que, por unanimidade em
formacdo distinta, deliberou pela impossibilidade de ressarcimento de
créditos de IPI em razéo de devolugéo de vendas de produtos tributados.

Acorddo n° 3201-010.358, de 23 de margo de 2023
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
Periodo de apuragdo: 01/07/2011 a 30/09/2011

RESSARCIMENTO. CREDITOS DE IPI EM DEVOLUCAO E RETORNO DE
PRODUTOS TRIBUTADOS. FALTA DE PREVISAO LEGAL.

Por falta de previsao legal, ndo séo passiveis de ressarcimento os créditos basicos
de IPI escriturados em razdo de devolucdo de vendas de produtos tributados,
podendo apenas compor o saldo credor de IPI para dedugdo, ao final do periodo
de apuragdo, do saldo do imposto a pagar, conforme regra geral da ndo
cumulatividade do IPI.
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No mesmo sentido, assim entendeu a 3% Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais, no Acérddo 3003-001.931, de 22 de julho de 2021, que
restou assim ementado:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
Periodo de apuragdo: 01/07/2009 a 30/09/2009

RESSARCIMENTO. CREDITOS DE IPI EM DEVOLUGAO E RETORNO DE
PRODUTOS TRIBUTADOS. FALTA DE PREVISAO LEGAL.

Por absoluta falta de previsdo legal, ndo sdo passiveis de ressarcimento 0s
créditos basicos de IPI escriturados em razdo de devolucdo de vendas de
produtos tributados, podendo apenas compor o saldo credor de IPI para dedugéo,
ao final do periodo de apuragdo, do saldo do imposto a pagar, conforme regra
geral da ndo cumulatividade do IPL.” (Processo n° 13971.904896/2011-23;
Acérddo n° 3003-001.931; Relator Marcos Antonio Borges; sessdo de
22/07/2021)

A mesma base legal aplica-se as aquisicdes de mercadorias para revenda.
O tema foi objeto de questionamento no passado e restou pacificado.
Neste sentido, decisdo do Segundo Conselho de Contribuintes, Acérdao
202-16.702, de 04 de julho de 2006, que restou assim ementado:

IPl. RESSARCIMENTO. MERCADORIAS ADQUIRIDAS PARA REVENDA.
IMPOSSIBILIDADE. O direito ao ressarcimento do saldo credor do IPI,
acumulado em cada trimestre-calendério, somente alcanga os insumos adquiridos
para emprego na industrializacdo, ndo as mercadorias destinadas a revenda no
comércio atacadista.

O art 229 do Regulamento do IPI de 2010, aprovado pelo Decreto n°
7.212/2010, admite o crédito relativo a produtos tributados recebidos em
devolucéo ou retorno, total ou parcial. Em seguida, o art 231, estabelece
requisitos a serem cumpridos, para o aproveitamento de tais créditos.

O fundamento para tal procedimento estd baseado do sistema de
apuracdo e utilizacdo dos créditos do imposto, em conformidade com o
artigo 256, do RIP1/2010:

Por sua vez, o art 11 da Lei n. 9.779/99 estabelece que somente sdo
passiveis de ressarcimento os créditos relativos a entradas de matérias-
primas, produtos intermediarios e material de embalagem para
industrializac&o, escriturados no trimestre calendario, in verbis:

Art. 11 . O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI,
acumulado em cada trimestre-calendario, decorrente de aquisicdo de matéria-
prima, produto intermediario e material de embalagem, aplicados na
industrializacdo, inclusive de produto isento ou tributado a aliquota zero, que o
contribuinte ndo puder compensar com o IPI devido na saida de outros produtos,
podera ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei n°
9.430, de 1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal
- SRF, do Ministério da Fazenda.

Da mesma forma, a IN/SRF 900/2005:

Art. 21. Os créditos do IPI, escriturados na forma da legislacéo especifica, serdo
utilizados pelo estabelecimento que os escriturou na deducdo, em sua escrita
fiscal, dos débitos de IPI decorrentes das saidas de produtos tributados.

§ 1° Os créditos do IPI que, ao final de um periodo de apuracdo, remanescerem
da dedugdo de que trata o caput poderdo ser mantidos na escrita fiscal do
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estabelecimento, para posterior dedugdo de débitos do IPI relativos a periodos
subseqientes de apuracdo, ou serem transferidos a outro estabelecimento da
pessoa juridica, somente para deducdo de débitos do IPI, caso se refiram a:

| - créditos presumidos do IPI, como ressarcimento da Contribuicdo para o
P1S/Pasep e da Cofins, previstos na Lei n® 9.363, de 13 de dezembro de 1996, e
na Lei n® 10.276, de 10 de setembro de 2001;

Il - créditos decorrentes de estimulos fiscais na area do IPI a que se refere o art.
1° da Portaria MF n° 134, de 18 de fevereiro de 1992; e

Il - créditos do IPI passiveis de transferéncia a filial atacadista nos termos do
item " 6" da Instrucdo Normativa SRF n° 87, de 21 de agosto de 1989.

§ 2° Remanescendo, ao final de cada trimestre-calendario, créditos do IPI
passiveis de ressarcimento apos efetuadas as dedugdes de que tratam o caput e 0
§ 1° o estabelecimento matriz da pessoa juridica podera requerer a RFB o
ressarcimento de referidos créditos em nome do estabelecimento que os apurou,
bem como utiliza-los na compensacdo de débitos proprios relativos aos tributos
administrados pela RFB.

§ 3° Somente sdo passiveis de ressarcimento:

| - os créditos relativos a entradas de matérias-primas, produtos intermediarios e
material de embalagem para industrializagdo, escriturados no trimestre-
calendario;

Il - os créditos presumidos de IPI a que se refere o inciso | do 8§ 1°, escriturados
no trimestre-calendario, excluidos os valores recebidos por transferéncia da
matriz; e Il - o crédito presumido de IPI de que trata o inciso IX do art. 1° da Lei
n°® 9.440, de 14 de marco de 1997.

§ 4° Os créditos presumidos de IPI de que trata o inciso | do § 1° somente
poderdo ter seu ressarcimento requerido a RFB, bem como serem utilizados na
forma § 4° Os créditos presumidos de IPI de que trata o inciso | do § 1° somente
poderdo ter seu ressarcimento requerido a RFB, bem como serem utilizados na
forma prevista no art. 34, apds a entrega, pela pessoa juridica cujo
estabelecimento matriz tenha apurado referidos créditos:

| - da DCTF do trimestre-calendéario de apuracdo, na hipdtese de créditos
referentes a periodos até o 3° (terceiro) trimestre-calendario de 2002; ou

Il - do Demonstrativo de Crédito Presumido (DCP) do trimestre-calendario de
apuracdo, na hipdtese de créditos referentes a periodos posteriores ao 3°
(terceiro) trimestre-calendério de 2002.

§ 5° O disposto no § 2° ndo se aplica aos créditos do IPl existentes na
escrituracédo fiscal do estabelecimento em 31 de dezembro de 1998, para 0s quais
ndo houvesse previsdo de manutencdo e utilizacdo na legislacdo vigente aquela
data. § 6° O pedido de ressarcimento e a compensacao previstos no § 2° serdo
efetuados pelo estabelecimento matriz da pessoa juridica mediante a utilizacao
do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilizacdo, mediante
peticdo/declaragdo em meio papel acompanhada de documentacdo
comprobatdria do direito creditério.

Desta sorte, os demais créditos, que ndo tiverem seu ressarcimento
autorizado por dispositivo legal, enquadram-se na regra geral da ndo
cumulatividade do IPI, de abatimento do saldo credor do imposto contra
o valor do imposto devido ao final do periodo de apuracdo, como € o
caso dos créditos referentes a devolugéo e retorno de produtos, previsto
no art. 229 do RIP1/2010.
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Quanto a alegacdo de regularidade na fruicdo das suspensdes de IPI,
entendo que o Acérddo de piso traz a melhor interpretacéo a ser dada ao
caso concreto, motivo pelo qual o adoto como razdes e fundamentos de
decidir e passo a transcrever:

Das suspensdes indevidas

44. O primeiro ponto a ser destacado € que a verificacdo de suspensdes
indevidas ndo se deu em razdo de o contribuinte ser equiparado a industrial. Tal
condigéo inaltera a constatacao fiscal.

45.  Neste topico, para compreender porque a requerente ndo se enquadra no
conceito de estabelecimento industrial, devemos recorrer aos seguintes artigos
do DECRETO N° 7.212, DE 15 DE JUNHO DE 2010:

Art. 40 Caracteriza industrializacdo qualquer operagdo que modifique a
natureza, o funcionamento, o acabamento, a apresentacdo ou a
finalidade do produto, ou o aperfeicoe para consumo, tal como ( Lei n°
5.172, de 1966, art.46, paragrafo Unico , e Lei n° 4.502, de 1964, art. 3°,
paragrafo unico) :[...]

Art. 8 o Estabelecimento industrial é o que executa qualquer das
operacdes referidas no art.4o , de que resulte produto tributado, ainda
gue de aliquota zero ou isento.

Art. 46. Sairdo do estabelecimento industrial com suspenséo do imposto:
[..]

46. Do que dispde a norma, é possivel denotar que, quando a empresa nao
executa qualquer das operagOes de transformagdo mencionadas no art.4o0 , ndo
podera ser considerada como estabelecimento industrial em relacdo a estes
produtos.

47.  No presente caso, de acordo com o que verificou a fiscalizagdo, quando o
defendente vende ou transfere mercadoria adquirida de terceiros (CSN), deve
recolher o IPI, pois ndo é considerado estabelecimento industrial & luz do que
rege o art.8o , mencionado, ainda que o adquirente seja estabelecimento
industrial preponderante nos termos legais.

48.  Sobre este quesito, defende o impugnante que a suspensdo em referéncia
tem por fundamento o art.29 da Lei n°® 10.637/02.

49. O referido dispositivo trata de venda a estabelecimento que se dedique,
preponderantemente, & elaboragdo de produtos classificados em uma série de
capitulos da TIPI, inclusive aqueles a que corresponde a notacdo NT (ndo
tributados), sairdo do estabelecimento industrial com suspensdo do referido
imposto.

50. De acordo com a Instru¢do Normativa RFB n° 948/2009, que disciplina a
suspensdo do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) de que tratam o art.
29 da Lei n° 10.637/02, ndo se aplica a suspensdo prevista neste artigo, aos
estabelecimentos equiparados a industrial, salvo quando se tratar da equiparacéo
prevista no art. 4° do mesmo ato normativo, o que ndo é o caso.

51. Oart.4o0, acima citado, dispbe que a saida com suspenséo do IPI, também
se aplica a empresa comercial atacadista adquirente dos produtos resultantes da
industrializagcdo por encomenda equiparada a estabelecimento industrial, nos
termos do 8 5° do art. 17 da Medida Provisoria n° 2.189-49, de 23 de agosto de
2001. O contribuinte, por sua vez, ndo demonstrou enquadrar-se em tal situacéo.
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52.  Sendo assim, cabe a observacdo de que a descaracterizacdo da suspenséo
nao teve correlacdo com os estabelecimentos adguirentes dos produtos vendidos
pelo manifestante, mas sim pela auséncia de um processo industrial sofrido no
estabelecimento vendedor (MetalUrgica Prada), sobre estes produtos vendidos.

53. Neste item, ap0s verificar as alegacBes do contribuinte, a fiscalizacdo
destacou o seguinte as fls.76:

Item 4 — SUSPENSOES INDEVIDAS:

Ocorre que as suspensdes indevidas se referem a revenda de
mercadorias adquiridas de terceiros, ndo importando, no caso, se 0
adquirente atende ou ndo aos requisitos de suspensao.

54. O contribuinte, pretendia, de acordo com a fiscalizagdo, obter o beneficio
da suspensdo do IPl em operacGes de venda ou transferéncia de mercadoria
adquirida de terceiros (CSN).

55.  Como comprovagéo do fato, a fiscalizagdo mencionou o arquivo “Nfe dos
Débitos Suspensdo”, discriminando as Nfe cujas suspensdes ndo foram aceitas
por serem operagdes de “venda de mercadoria adquirida ou recebida de
terceiros”.

56. Por seu turno, o solicitante ndo rebate o documento apontado pela
fiscalizag&o, limitando-se a afirmar que é estabelecimento industrial, e que por
essa razdo todas as suas operagOes estariam sujeitas a incidéncia do IPI, sendo
ainda seu CNAE principal relacionado a industrializag&o.

57. Deve-se ressaltar que a fiscalizacdo ndo descaracterizou todas as
operagdes de venda com suspensdo do contribuinte, mas sim, aquelas em que
ndo ocorreu o processo de industrializagdo, mas a venda ou transferéncia de
mercadoria adquirida de terceiros (CSN).

58. Importante destacar que o contribuinte ndo contestou a reclassificagéo
dos créditos na aquisicdo de mercadorias que ndo sofreram a aplicacdo de
qualquer industrializacdo em seu estabelecimento. Tais mercadorias foram
posteriormente vendidas com CFOPs de “Venda de mercadoria adquirida ou
recebida de terceiros”, “Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros
remetida para industrializacdo, por conta e ordem do adquirente, sem transitar
pelo estabelecimento do adquirente”, “Venda de mercadoria adquirida ou
recebida de terceiros, destinada a Zona Franca de Manaus ou Areas de Livre
Comércio” e “Transferéncia de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros”.

59. Do que contesta o defendente, é possivel denotar a falta de especificidade
em relacdo as operacgdes de venda ou transferéncia de mercadoria adquirida de
terceiros (CSN), apontadas pela fiscalizacdo, optando pela via genérica da
alegacdo de que todas as suas operacdes estariam sujeitas a incidéncia do IPI, e
ainda quanto a atividade principal que consta do seu CNAE, o que também néo
tem o conddo de reverter a apuracdo das vendas em que ndo houve o processo
de industrializacéo.

Observa-se, assim, que a suspensdao do IPI nas vendas de insumos
prevista no artigo 29 da Lei n° 10.637/2002 é aplicavel somente para as
saidas do “estabelecimento industrial” e observados os demais requisitos
estabelecidos. Ante essas circunstancias, ndo se aplica a Recorrente.
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No que diz respeito a apuracdo do valor tributdvel minimo, ha que se
observar o disposto nos arts 195, | e 196 do RIP1/2010:

Art. 195. O valor tributavel ndo podera ser inferior:

| - ao preco corrente no mercado atacadista da praca do remetente quando o
produto for destinado a outro estabelecimento do proprio remetente ou a
estabelecimento de firma com a qual mantenha relacdo de interdependéncia.

(..

Art. 196. Para efeito de aplicacdo do disposto nos incisos I e Il do art. 195, sera
considerada a média ponderada dos precos de cada produto, em vigor no més
precedente ao da saida do estabelecimento remetente, ou, na sua falta, a
correspondente ao més imediatamente anterior aquele.

I - no caso de produto importado, o valor que serviu de base ao Imposto de
Importacéo, acrescido desse tributo e demais elementos componentes do custo
do produto, inclusive a margem de lucro normal; e

Il - no caso de produto nacional, o custo de fabricacdo, acrescido dos custos
financeiros e dos de venda, administracéo e publicidade, bem como do seu lucro
normal e das demais parcelas que devam ser adicionadas ao preco da operacao,
ainda que os produtos hajam sido recebidos de outro estabelecimento da mesma
firma que os tenha industrializado.

A Recorrente ndo contesta a interdependéncia entre as empresas
elencadas no TVF, tampouco acerca de ser esta a unica a vender 0s
produtos em questdio no mercado atacadista da respectiva praga.
Restringe-se, a alegar que o preco atribuido as operacdes foram
superiores ao custo.

Registra-se que o valor tributavel minimo tem previsao legal no art 15 da
Lei n® 4.502/64. Ndo compete a0 CARF afastar a aplicacdo de norma
legal vigente. Portanto, é legal a exigéncia de valor minimo em operacdes
com incidéncia do IPI.

Neste sentido, o Acorddo 9303008.545, de 14 de maio de 2019 — da 3*
Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, que restou assim
ementado (no que se aplica):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Periododeapuracao:01/01/2012a31/12/2012
IPI. VALOR TRIBUTAVEL MINIMO. NORMA ANTIELISIVA.

O art.195,1 ,do RIP1/2010,que estabelece que o valor tributavel ndo podera ser
inferior ao preco corrente no mercado atacadista da praca do remetente quando o
produto for destinado a outro estabelecimento do proprio remetente ou a
estabelecimento de firma com a qual mantenha relacdo de interdependéncia, é
norma antielisiva, devendo ser interpretada de forma a evitar, em especial , a
pratica de pregos artificialmente baixos pelo remetente (o industrial, contribuinte
do imposto, de cujo pagamento assim pretende se evadir) a distribuidor
interdependente exclusivo.

CALCULO DO VALOR TRIBUTAVEL MINIMO. DISTRIBUIDOR
EXCLUSIVO INTERDEPENDENTE. PRECOS POR ELE PRATICADOS NO
ATACADO.

O valor tributavel minimo aplicavel as saidas de determinado produto do
estabelecimento industrial fabricante, e que tenha na sua praca um Unico
estabelecimento distribuidor, dele interdependente, correspondera aos proprios
precos praticados por esse distribuidor Gnico nas vendas por atacado do citado
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produto, sendo incabivel a inclusdo, na média ponderada, de pregos bem
inferiores praticados pelo industrial remetente, sob pena de distor¢do do valor
que justamente se pretende determinar com a aplicacdo da norma antielisiva
(Solucdo de Consulta Interna Cosit n° 8/2012 e Pareceres
NormativosCSTnos44/81e89/70).

Desde a publicacdo no D.O.U., em 13/07/1970, do Parecer Normativo
CST n° 89/70, que é dada a mesma interpretacdo hoje consolidada na
Solucdo de Consulta Interna Cositn®08/2012:

Estabelecimento que vende seus produtos a terceiros atacadistas e, além déstes,
para uma empresa, também atacadista, com a qual mantém relacdo de
interdependéncia. Neste Ultimo caso, o valor tributavel "ndo podera ser inferior
ao preco corrente no mercado atacadista da praca do remetente” ,conforme
dispde o inciso | do art.21 do Decreto n° 61.514/67.

2. O "prego corrente no mercado atacadista da praga do remetente" é,
evidentemente, o preco de venda por atacado feita pelo mencionado
estabelecimento, a terceiros, ndo interdependentes.

3.Na falta de outros adquirentes, ou melhor, na remessa para estabelecimento que
seja 0 Unico comprador do produto (firma interdependente), o valor tributivel
ndo podera ser inferior ao preco de venda do adquirente, salvo se éste operar,
exclusivamente, na venda a varejo, devendo, neste caso, ser observado o disposto
no inciso Il e 884% 5° do art.21 do RIPI.

A base para a SCI foi o RIPI/2010 e o PN/CST n° 44/81. O Parecer
Normativo ao tratar do valor tributadvel para efeito de célculo do IPI,
assim dispds sobre “mercado atacadista”, in verbis:

9.1. Agora, se “o mercado atacadista de determinado produto, como um todo”,
possui um Unico vendedor, é inevitdvel que o valor tributdvel minimo seja
determinado a partir das vendas por este efetuadas. Nem por isso tais operagdes
de compra e venda por atacado deixardo de caracterizar a existéncia de um
“mercado  atacadista”,  possibilitando, portanto, a aplicacdo da
regraestatuidanoincisoldoart.195doRIP1/2010.

9.2. Assim, o valor tributdvel minimo aplicavel as saidas de determinado produto
do estabelecimento industrial que o fabrique, e que tenha na sua praga um Unico
distribuidor, dele interdependente, corresponderd aos proprios precos praticados
por esse distribuidor Unico nas vendas que efetue, por atacado, do citado produto.

10. Dessa forma, as operagbes realizadas por este estabelecimento
corresponderdo ao* universo das vendas” a que se refere o Parecer Normativo
CST n° 44, de 1981, e tais operacbes de compra e venda configurardo o
“mercado atacadista”de que trata o incisol do art.195 do RIP1/2010.

Nesse contexto, ndo compete ao CARF afastar a aplicagdo de norma
legal vigente. As normas que dispde quanto ao Valor Tributavel Minimo,
na apuracdo do IPI, tem presuncdo de legitimidade que ndo pode ser
afastada nessa seara.

Ante o exposto, divirjo do voto vencido para rejeitar as preliminares
arguidas no Recurso Voluntario e, no mérito, NEGAR provimento.
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Concluséao

Importa registrar que, nos autos em exame, a situacdo fatica e juridica encontra
correspondéncia com a verificada na decisdo paradigma, de sorte que as raz@es de decidir nela
consignadas sdo aqui adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma
eventualmente citados neste voto.

Dessa forma, em razdo da sistemaética prevista nos 88 1°, 2° e 3° do art. 47 do
Anexo Il do RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de rejeitar as
preliminares arguidas e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Hélcio Lafeta Reis — Presidente Redator



